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1. Processo n.: RLI-1 3/00276344 
2. Assunto: Inspeção Ordinária sobre as condições de manutenção e segurança 
nas EEBs Professora Gracinda Augusta Machado; Maria Correa Saad e Almirante 
Lamego, de lmbituba, Garopaba e Laguna, respectivamente 
3. Responsável: Robson Elegar Caporal 
4. Unidade Gestora: Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de 
Lag u na 
5. Unidade Técnica: DRR 
6. Acórdão n.: 0333/2017 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, relativos Inspeção Ordinária sobre 
as condições de manutenção e segurança nas EEBs Professora Gracinda 
Augusta Machado; Maria Correa Saad e Almirante Lamego, de Imbituba, 
Garopaba e Laguna, respectivamente da Secretaria de Estado do 
Desenvolvimento Regional de Laguna. 

Considerando que foi procedida à audiência dos Responsáveis; 
Considerando as justificativas e documentos apresentados; 

ACORDAM os Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado de Santa 
Catarina, reunidos em Sessão Plenária, diante das razões apresentadas pelo 
Relator e com fulcro nos arts. 59 da Constituição Estadual e 1° da Lei 
Complementar n. 20212000, em: 

6.1. Conhecer do Relatório de Instrução para considerar irregular, com 
fundamento no art. 36, 20 , "a", da Lei Complementar n. 202100, o ato de omissão 
praticado pelo Sr. Robson Elegar Caporal, por deixar de cumprir, 
injustificadamente, o item 6.1 da Decisão 553912014, de 17/1212014. 

.. ;_i 
6.2. Reiterar à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de Laguna, 

na pessoa do Sr. Secretário, a determinação contida no item 6.1 da Decisão 
553912014, acerca da necessidade do encaminhamento do cronograma das 
medidas a serem tomadas visando a solução dos problemas apontados, fixando o 
prazo de 60 (sessenta) dias a contar da publicação desta Decisão no DOE-e, para 
o cumprimento da Decisão. 

6.3. Aplicar ao Sr. ROBSON ELEGAR CAPORAL - Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Regional de Laguna, CPF n.520.387.269-49, com fundamento 
no art. 70, III, da Lei Complementar n. 20212000 dc o art. 109, III, do Regimento 
Interno, a multa no valor de R$ 1.136,52 (mil, cento e trinta e seis reais e 
cinqüenta e dois centavos), em face de deixar de cumprir, injustificadamente, o 
item 6.1 da Decisão n. 553912014, de 17/1212014, o encaminhando a este 
Tribunal de Contas, no prazo de 60 dias, de um cronograma com as medidas a 
serem tomadas visando à solução dos problemas apontados, fixando-lhe o prazo 
de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste Acórdão no Diário Oficial 
Eletrônico desta Corte de Contas, para comprovar ao Tribunal o recolhimento da 
multa ao Tesouro do Estado, ou interpor recurso na forma da lei, sem o quê, 
fica desde logo autorizado o encaminhamento da dívida para cobrança judicial, 
observado o disposto nos arts. 43, li, e 71 da Lei Complementar n. 20212000. 
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6.4. Determinar a Secretaria Geralo-SEG, deste Tribunal, que após o trânsito 
em julgado deste processo, encaminhe ao Ministério Piblicb Estadual cópia 
completa do Relatório DLC n. 70112015, do Voto do Relator e da decisão do 
Plenário. 

6.5. Dar ciência deste Acórdão, bem como do Relatório e Voto do Relator que 
o fundamentam, ao Responsável nominado no item 3 desta deliberação, à 
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Regional de Laguna e ao Sr. Mauro 
Vargas Candemil. 

7. Ata n.: 4412017 
8. Data da Sessão: 0510712017 - Ordinária 
9. Especificação do quorum: 

9.1. Conselheiros presentes: Adircélio de Moraes Ferreira Júnior (Presidente - 
art. 91, 1, da LC n. 20212000), Wilson Rogério Wan-Dall (Relator), Luiz Roberto 
Herbst, Herneus De Nadal, Julio Garcia, Gerson dos Santos Sicca (ad. 86, caput, 
da LC n. 20212000) e Sabrina Nunes locken (ad. 86, caput, dajÇu.._292120OO 
10. Representante do Ministério Público junto a.o—Tfíbunal de Contas: 
Aderson Flores 
11. AuditorApresente Cleber Muniz Gavi 	z' 
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Fui presente: ADERSON FLORES 
Procurador-Geral do Ministério Público junto ao TCE/SC 

Processo n.: RLI 13100276344 	 Acórdão n. 033312017 


